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ARTIGOS

Tecnologias assistivas: um olhar sobre a 
formação continuada para o Atendimento 
Educacional Especializado no Distrito Federal - 
caminhos metodológicos em meio à pandemia

Resumo: Este trabalho apresenta resultados referentes ao estudo de mestrado, objetivando analisar a 
formação continuada no curso sobre as Tecnologias Assistivas – TA, realizado pela Subsecretaria de Aper-
feiçoamento dos Profissionais da Educação, do governo do Distrito Federal (EAPE) e sua repercussão na 
prática docente dos egressos. Nesse sentido, foi importante compreender a formação como espaço de 
constante aprendizado e o Atendimento Educacional Especializado – AEE como apoio ao processo de 
ensino e aprendizagem no âmbito da educação inclusiva e suas atribuições. O curso ofertado abordou o 
uso das TA no contexto educacional e, portanto, compreendido como interdisciplinar, pois envolve produ-
tos, serviços e técnicas para atender as demandas dos estudantes com deficiência, mobilidade reduzida, 
sejam temporárias ou não, visando autonomia, qualidade de vida e independência, conforme o Comitê de 
Ajudas Técnicas – CAT (MEC, 2006). Na abordagem qualitativa trouxe a análise documental. Realizou-se 
o mapeamento dos egressos, considerando as movimentações de lotação. Ao realizar o grupo focal, em 
decorrência da pandemia, as etapas programadas para o encontro presencial tomaram novos rumos, sen-
do necessários ajustes para preservar a saúde dos envolvidos.  Para compreender o olhar dos profissionais 
sobre essa formação, foram considerados todos os dados obtidos, através recursos online na perspectiva 
da análise de conteúdo, na adaptação de Franco (2019), como forma de identificar elementos para a com-
preensão da dimensão da aplicação dos conhecimentos adquiridos no curso e proposições. As proposições 
apontam nova estrutura de curso e formação permanente através de espaço para estudo e planejamento 
de estratégias e materiais em parceria dos Institutos e Universidades. 
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Introdução

Diante das transformações ocorridas na Educação 
Brasileira, inclusive o processo de inovação que acom-
panha o desenvolvimento da sociedade, a política da 
Inclusão merece destaque.  Nesse sentido, as Políticas 
Públicas brasileiras vêm criando estratégias e desenvol-
vendo programas que auxiliem no processo inclusivo do 
estudante com deficiência e entre eles está o Programa 
de Implantação das Salas de Recursos Multifuncionais 
- SRM. Instituído por meio da Portaria n° 13, de 24 de 
abril de 2007, a SRM que tem por objetivo, apoiar os 
sistemas de ensino na organização e oferta do Aten-
dimento Educacional Especializado - AEE, prestado de 
forma complementar ou suplementar aos estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação, matriculados em 
classes comuns do ensino regular, assegurando-lhes 
condições de acesso, participação e aprendizagem. As-
sim, conforme o disposto pela Portaria SECADI/MEC, n° 
25/2012, a Diretoria de Políticas de Educação Especial 
enfatiza que a disponibilização dos recursos de Tecno-
logias Assistivas - TA visa apoiar esse atendimento.

A SRM caracteriza-se, portanto, como serviço de na-
tureza pedagógica, conduzido por professor especiali-
zado. Para Salomão (2013), a SRM oferta atendimento 
repleto de especificidades e por esse motivo, muitas ve-
zes, ocorre de maneira individualizada exigindo preparo 
do professor para atender às necessidades específicas 
dos estudantes. Para ajudar nesse serviço, o(a) profes-
sor(a) necessita conhecer os recursos tecnológicos dis-
ponível nas SRM e sua aplicabilidade.

Nesse contexto, para melhor compreensão sobre os 
recursos supracitados entende-se TA como:

Uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação, de pessoas com defici-
ência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua au-
tonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 
(BRASIL, 2006)

Implica, portanto, em uma prática pedagógica muito 
demandada e o professor necessita de formação con-
tinuada para acompanhar as diversas possibilidades de 
atuação com o uso desses recursos, estratégias e acom-
panhar seus avanços. Com isso, considera-se necessário 
verificar como deve ocorrer essa formação de modo a 
contribuir para a potencializar a qualidade da prática 
dos docentes no DF.

Todo esse movimento requer uma formação per-
manente, apresentada por Carbonell (2002) como 
uma porta de acesso a outros tipos de linguagem, co-
nhecimento e oportunidade onde a formação nunca 

terá fim onde o desafio e gerir a própria aprendiza-
gem e o uso do tempo.

Esse movimento formativo também é apresentado 
por Freire (2011, p. 42) como um processo de busca 
e esclarece que “Enquanto ensino continuo buscando 
reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, 
porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, 
constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. 
Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e co-
municar ou anunciar a novidade” mostrando a relevân-
cia da intervenção a partir da busca e do estudo.

Ao pensar em uma educação inclusiva e equitativa 
de qualidade que promova oportunidades de aprendi-
zagem ao longo da vida para todos, conforme relatório 
da UNESCO (Gatti, Barreto, André, Almeida, 2019), há 
que se pensar na qualificação dos professores, pois a 
qualidade da oferta educativa está atrelada a professo-
res bem formados e valorizados. Nesse sentido, repre-
sentantes da UNESCO no Brasil têm realizado pesquisas 
relacionadas aos professores e às políticas públicas im-
plementadas, e já destacam como desafios urgentes, a 
pouca discussão social relativa ao valor social concreto 
na contemporaneidade dessa formação, os fundamen-
tos da formação e das práticas a ela associadas e ainda 
a descontinuidade de políticas públicas. No relatório 
consta que ao abordar a formação do professor é estu-
dar um problema social significativo para a atualidade.

Refletindo sobre o processo formativo para atender 
aos estudantes na perspectiva inclusiva, Souza e Bar-
bosa (2015) salientaram como compromisso do (a) 
professor (a) preparar-se, ser proativo independente 
da demanda do aluno e de suas necessidades educa-
cionais específicas, não cabendo mais justificativas de 
que a escola e o professor não estão preparados. A 
formação continuada, portanto, desses profissionais 
se apresenta como destaque diante das demandas e 
especificidades atreladas à inovação tecnológica que 
acompanha toda a sociedade.

Assim, após sondagem no banco de teses e disser-
tações, dentre os diversos estudos relacionados com 
a formação, verificou-se que trinta e cinco pesquisas 
abordam de forma mais direta o uso da TA no contexto 
da educação para o AEE. Desses, muitos giraram em 
torno da aplicação e acompanhamento da formação. 
Em pesquisa realizada na Universidade Estadual do Rio 
de Janeiro, em 2007, sobre o uso de TA e Comunica-
ção Aumentativa e Alternativa - CAA em sala de aula, 
foi constatada a importância da formação continuada. 
Para os autores, “a formação continuada deve ser uma 
meta de todos os educadores que se comprometem em 
oferecer uma educação de qualidade, seja ela em qual-
quer nível escolar” (Delgado, Nunes, Schirmer & Wal-
ter, p,35, 2011). Para Hummel (2015) a formação de 
professores para atuar com recursos e equipamentos de 
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na área de TA é considera-
do um desafio e propôs em 
sua pesquisa um modelo de 
formação presencial na ex-
pectativa de acompanhar 
esse processo formativo, 
onde foi percebida a ne-
cessidade de formação 
acerca não só do conhe-
cimento, mas também do 
manuseio dos recursos 
tecnológicos inerentes.

No Distrito Federal, o 
curso Tecnologia Assistiva 
com Ênfase no Atendimen-
to Educacional Especializado, seguiu conforme com-
promisso firmado entre a SEEDF e o MEC, atendendo 
aos professores que atuam nas SRM, com a intencio-
nalidade de avaliar as atividades propostas na Sala de 
Recursos de modo a contribuir para o aprendizado do 
estudante NEE, utilizar adequadamente os recursos de 
TA como ferramenta pedagógica,  aplicar corretamente 
os recursos de CAA na pratica escolar e orientar o pro-
fessor quanto à continuidade da utilização do mesmo. 
Fizeram esse curso 169 professores nos quatro anos de 
oferta, quando muitos habilitados eram professores das 
turmas de ensino regular, mas com interesse em atuar 
nas salas de recursos. Outras Unidades da Federação já 
desenvolveram estudos sobre os reflexos dos programas 
de formação relacionados ao uso de TA no contexto es-
colar. Passerino (2011) aponta a urgência de ser adota-
do um olhar social nos cursos de formação de TA e uma 
visão sistêmica da CAA. Ainda para o autor, essa CAA 
é uma linguagem que deve ser ampliada socialmente, 
evitando a visão de ser apenas algo específico para cada 
aluno. É importante registrar que o Distrito Federal pos-
sui uma organização da Sala de Recursos bem peculiar, 
se diferenciando dos demais Estados brasileiros confor-
me Figura 1, que pressupõe uma formação que atenda 
às suas peculiaridades.

Tal estrutura demanda uma organização pontual 
para atender as peculiaridades de cada SR para além 
da etapa/ modalidade de ensino e a formação precisa 
acompanhar essas peculiaridades de cada SR.

 Justificativa

Diante dessa diversidade na organização do espa-
ço das SR é grande a necessidade da formação de 
professores para atuação no AEE. Registra-se que 
embora a formação continuada em TA no DF tenha 
iniciado em 2012, até o momento -2019- não houve 
nenhum estudo sobre a sua relevância no AEE. Des-
sa forma, surgem e a partir deste contexto algumas 

indagações: esses profissionais reconhecem e utili-
zam o software distribuído nas SRM? Como utilizam 
pedagogicamente o computador? E os demais mate-
riais recursos de baixo custo que acompanham essa 
Sala? Esses profissionais conseguem utilizar estraté-
gias e recursos independentemente de estarem em 
SR ou classe comum? O curso contribuiu para melho-
ria desse serviço após sua conclusão?

Fez-se necessário verificar sua relevância para os 
professores do DF, egressos do curso, que atuam na 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va.  Uma pesquisa que traz as falas dos envolvidos em 
todo processo dessa formação após sua execução com 
a perspectiva de oportunizar a realização de contribui-
ções levando em consideração a sua realidade atual.

Nesse sentido, o estudo, teve como objetivo ana-
lisar a formação continuada a partir do curso sobre 
TA com ênfase no AEE e sua repercussão na prática 
pedagógica dos professores que atuam nessa área. 
Busca-se, também, analisar a estrutura da formação 
continuada ofertada pela EAPE/SEEDF no âmbito do 
Curso “TA com ênfase no AEE”, e sua repercussão 
na prática docente dos professores egressos do re-
ferido curso ofertado no período de 2012 a 2017. 
Teve, portanto, como objetivos específicos a fim de 
alcançar o proposto:

• Mapear os profissionais que concluíram o curso 
em referência;
• Identificar efetivas práticas pedagógicas realiza-
das a partir dessa formação;
• Verificar as suas compreensões acerca da aplica-
bilidade da TA no contexto pedagógico;
• Avaliar o uso que fazem da TA nas estratégias 
pedagógicas no processo de ensino - aprendizagem 
com seus alunos;
• Identificar elementos que indicam proposições 
para outras ofertas do curso para o uso da TA, que 
possa responder à realidade da demanda presente 
na escola e na sala de aula, SR e SRM.

Figura 1 - Organização das SR no DF

Fonte: Estratégia de Matrícula 2020, páginas 90 a 98. Adaptado pela autora, 2020
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Percurso metodológico

Dentro dessa proposta a metodologia, de cunho 
qualitativo, buscou-se compreender a prática pe-
dagógica do profissional que atua no AEE a partir 
da formação continuada em TA. Segundo Minayo 
(2019, p.14), a pesquisa qualitativa trabalha com o 
“universo de significados, motivos, aspirações, cren-
ças, valores e atitudes, o que corresponde a um espa-
ço mais profundo das relações, dos processos e dos 
fenômenos que não podem ser reduzidos à opera-
cionalização de variáveis” por isso foram elencados 
instrumentos que permitam registrar as percepções 
dos sujeitos do objeto dessa pesquisa.

Com o enfoque nos objetivos propostos, as estra-
tégias utilizadas nesse estudo foram distribuídas nas 
seguintes etapas: análise documental, aplicação do 
questionário, organização e realização de grupo focal 
para emergir uma multiplicidade de pontos de vista 
pelo próprio contexto da interação, que será criado 
conforme ressaltado por Gatti (2012) possibilitando a 
captação de significados que por outros meios seria 
difícil perceber.

Em decorrência do cenário em que o mundo está 
passando no que concerne a pandemia por causa da 
Covid 19, foi necessário realizar ajustes quanto ao ca-
minho traçado para o bom andamento desse estudo 
de forma a preservar também a saúde dos envolvidos. 
O quadro exposto a partir da Covid 19 a Organização 
Pan-Americana da Saúde - OPAS que é a agência inter-
nacional de saúde especializada para as Américas em 
sua Folha Informativa esclarece que o surto causado 
pelo vírus pressupõe o mais alto nível de alerta sendo 
caracterizada como pandemia em 11 de março de 2020 
pela Organização Mundial de Saúde – OMS.

Nessa mesma data em atenção ao quadro apresen-
tado pela OMS, o Governador do DF, Ibanês Rocha, 
através do Decreto nº 40 509/20, dentre outras orien-
tações, suspendeu atividades educacionais em todas as 
escolas, universidades e faculdades, das redes de ensino 
pública e privada.  Nesse sentido, o percurso proposto 
seguiu o panorama mostrado na Figura 2.

O isolamento social foi ampliado de modo que a re-
alização das entrevistas foi programada para ocorrer 
através do WhatsApp com gravação da vídeochamada, 
um aplicativo multiplataforma de mensagens instan-
tâneas e chamadas de voz para smartphones onde é 
possível também a realização de troca de mensagens 
de voz e escritas. A escolha por esse aplicativo se deve 
ao fato de já estar instalado nos aparelhos celulares dos 
entrevistados e seu uso ser frequente em seu cotidiano. 
Para a realização do Grupo Focal optou-se pelo ZOOM 
um aplicativo que possibilita a realização de vídeocon-
ferência com a possibilidade de participação de todos 
os selecionados para realização dessa etapa. Nessa eta-
pa tornou-se necessária a orientação e planejamento 
para testagem antes da realização formalizada para mi-
nimizar contratempos.

No que concerne ao uso do questionário elaborado 
através do Google Formulário sendo realizado via e-mail 
onde as respostas foram arquivadas no Google Drive, 
possibilitou nortear as questões que foram apresenta-
das na realização do grupo focal, dando, posteriormente, 
profundidade ao que foi respondido de forma mais obje-
tiva nessa etapa. Gatti (2012) aponta ainda que a partir 
do questionário a atividade em grupo propiciará verificar a 
lógica e representações que conduzem a resposta.

Nesse sentido o grupo foi organizado após coleta de 
dados, questionário e entrevista para que participem des-
sa etapa aqueles profissionais que estiverem atuando com 
estudante com deficiência utilizando estratégias e recursos 
de TA dentro de sua prática pedagógica, seja em SR, clas-
se especial ou Centro de Ensino Especial e demonstram 
interesse em contribuir para essa pesquisa.

No intuito de organizar essa técnica, Minayo (2019) 
propôs a organização de um grupo contendo entre 
seis e doze interlocutores, portanto, esse estudo pre-
vê a seleção de doze participantes, o número máximo 
apresentado para que, mesmo havendo imprevisto ou 
desistência, a dinâmica possa ocorrer sem prejuízos a 
sua realização e irá contemplar a perspectiva dos pro-
fessores lotados em regionais distintas para captar olha-
res de realidades diferenciadas.

A proposta do grupo focal viabilizou uma das con-
siderações apresentadas 
por Tardif (2014) que é 
a de reconhecer que os 
professores “deveriam 
ter direito de dizer algo 
a respeito da sua forma-
ção profissional” inde-
pendentemente de onde 
ela ocorre (p, 140). Esse 
espaço dialógico possibili-
tará esse dizer a partir da 
vivência entre a formação 

Figura 2 - Estrutura para coleta de dados

Fonte: Elaborado pela autora, 2020
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e a prática docente com vistas ao atendimento ao 
estudante com deficiência. Diante do cenário de iso-
lamento, os profissionais participaram de forma grata 
por poder contribuir de alguma forma para a forma-
ção e por se sentirem ativos dentro desse processo.

Durante o percurso

Para a realização do mapeamento dos cursistas fo-
ram analisadas as listas de frequência onde constam 
nome, lotação, ano de realização do curso, propos-
ta do curso referente a cada ano para compreensão 
dos objetivos do curso e em sequência a avaliação 
decorrente do final de cada curso, onde, de forma 
anônima, preservando a imagem dos professores cur-
sistas, apontaram aspectos e ponderações referentes 
a estrutura, objetivos, planejamento, perfil dos for-
madores e por fim sobre os encontros. 

Para compreender a abordagem do curso ofertado 
foi possível perceber em seu objetivo que além de 
abordar o conceito de TA havia a intencionalidade 
de oportunizar aos professores que atuavam em SR 
e demais professores com formação no AEE, o (re) 
conhecimento e a utilização dos materiais disponibi-
lizados pelo MEC, que compõe a SRM, e outras fer-
ramentas de acessibilidade gratuitas que facilitam o 
processo de ensino aprendizagem do estudante pú-
blico do AEE. No escopo da proposta vislumbrou-se 
a visita ao Hospital SARAH que faz parte da Rede 
SARAH de Hospitais de Reabilitação, onde um dos 
seus princípios discorre sobre vivenciar o trabalho 
multidisciplinar destinadas a gerar um processo de 
reabilitação humanístico. Essa Rede atende alguns 
estudantes matriculados nas escolas da rede pública 
de ensino do DF fazendo um trabalho interdiscipli-
nar em parceria com o professor. Dessa forma, foram 
analisados os documentos constantes na Figura 3.

As avaliações registradas ao final de cada turma 
do curso em alusão trataram aspectos fundamentais 
para repensar a formação e sua estrutura. Um dos 
aspectos de relevância foi perceber que na formação 
realizada houve a oportunidade de conhecer e ter 
contato com vários recursos de acessibilidade. Ficou 
registrado também que estudantes com deficiência 
estão tendo progressão nos estudos chegando nos 
anos finais, e no ensino médio tendo como sugestão 
repensar mais possibilidades de TA para esse público, 
de modo a ampliar o repertório e em consequente am-
pliação da carga horária.

Foi registrado também que a partir da realização 
dos encontros alguns professores iniciaram o plane-
jamento do uso de recursos de TA no atendimento 
ao estudante com deficiência. Inclusive, houve uma 
situação onde o professor/cursista começou, jun-
to com seu estudante, o processo de construção 
de prancha de Comunicação Alternativa durante o 
curso. No entanto, questões estruturais precisam ser 
revistas, bem como a possibilidade de realização do 
curso em outras cidades do DF para facilitar o aces-
so dos professores. Todos os respondentes do ques-
tionário tiveram a oportunidade de orientar a co-
munidade escolar quanto a TA seja individualmente 
ou coletivamente e foi sugerido que o mesmo seja 
ofertado para os professores que estão iniciando sua 
atuação em SR.

Na EAPE, o acesso a proposta do curso e relação 
de contemplados referente a cada ano trouxe em 
seu corpo os objetivos, conteúdos e estratégias, bem 
como os dados relacionados aos cursistas no período 
da formação, sendo exequível comparar a lotação à 
época e a atual e vislumbrar alguns apontamentos 
no que concerne a formação e a realidade dentro do 
contexto escolar.

A organização do Grupo Focal, a seleção dos 
profissionais que atuam com estudante com defi-
ciência e que utilizam de recursos e/ou estratégias 
de TA e a entrevista com o gestor da EAPE contri-
buíram com informações pertinentes quanto à se-
leção das demandas e a organização da estrutura 
para formação.

Ao realizar a leitura dos dados coletados, a par-
tir das respostas do questionário aplicado, alguns 
aspectos confirmam apontamentos apresentados 
na avaliação ao final do curso, e as informações 
contidas na proposta, corroboraram os conteúdos 
apresentados para fim de certificação e o critério 
de seleção dos contemplados.  

Nos anos de oferta do curso, o tempo de exercí-
cio na rede pública da SEEDF, seguiu como critério 
de seleção. No caso de empate, a faixa etária do 

Figura 3 - Análise documental – Mapeamento dos egressos

Fonte: Elaborado pela autora, 2020
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professor era considerada. Tal critério selecionou as 
profissionais com mais tempo de atuação (Figura 4).

Os dados obtidos, onde um terço dos professores res-
pondeu, demonstram que nesse formato de seleção, os 
professores que estão iniciando sua carreira docente pos-
suem dificuldade em participar do curso já que o tempo de 
serviço é um critério pala seleção dos participantes do curso.

Ao analisar os resultados é possível perceber, no perío-
do de formação, um número significativo de profissionais 
que se dispuseram a assumir atividades de fato relaciona-
das ao AEE e outros que desejavam. No presente momen-
to, 53, 8% dos respondentes estão atuando em SR, 15, 
4% em Classe Especial, 7% em Centro de Ensino Especial 
e os demais em sala de aula regular, mas que indepen-
dente disso foram aplicados seus conhecimentos com os 
estudantes no decorrer dos anos, como também apontam 
fragilidades quanto a estrutura para utilização de recursos 
que necessitem do uso do computador e/ou internet.

Quando os cursistas foram questionados se orienta-
ram professor, família e/ou comunidade escolar quanto 
ao uso de equipamentos ou materiais específicos para 
a eliminação de barreiras e para promoção de acessibi-
lidade,  qualidade de vida e viabilidade de uma propos-
ta pedagógica em prol de uma educação inclusiva; em 
uma das respostas descritas no questionário e alguns 
apontamentos apresentados nas respostas da avaliação 
final dos cursos, foi possível perceber alguns aspectos 
nos quais é perceptível uma proposição:

Sim. Sempre que necessário. Porém acho que cursos como estes 
são primordiais a quem realiza este atendimento e não deve se 
restringir a uma única vez. Deveria fazer parte do curso de AEE 
ou uma extensão deste sempre, com atualizações constantes e 
tendo em mente que a maioria das salas não são equipadas. É 
necessário sempre que possível capacitar o profissional da SR com 
tais cursos os que estão chegando quanto os que já trabalham na 
área a algum tempo tendo em vista as dificuldades em recursos 
que elas atravessam.  (Respondente 5/Questionário)
O curso deveria ter uma carga horária maior. E também, deveria 

ser programada uma visita a uma sala de recursos multifuncional.  
(Respondente 8/2017)
Muito bom! Enquanto professora de Sala de Recursos pude ter 
mais intimidade com a prancha de comunicação que me favorece 
a interação aluno/professor (Respondente 6 /2014)
Descobri que não sabia das inúmeras aplicabilidades das ferra-
mentas existentes no computador e que poderia estar usando em 
minha sala de aula com meus alunos com deficiência. O curso 
favoreceu me está descoberta. (Respondente 1/ 2013)

Esses registros supracitados corroboram a necessidade 
de formação para os novos profissionais que assumem as 
SR, e de uma formação continuada para quem já atua em 
SR no DF. Ficou evidente que a oferta do curso possibilitou 
descobertas e um espaço para identificar alguns recursos. 
Quando a questão referente ao compartilhamento dos co-
nhecimentos acerca dessa temática no ambiente escolar, 
83% dos respondentes compartilharam seus conhecimen-
tos através dos encontros nas reuniões coletivas. Um dos 
cursistas explicou que utilizava com o aluno algum recurso 
e compartilhava com os professores da escola quando de-
monstravam interesse.

Outro aspecto relevante apresentado na avaliação ao 
final dos cursos foi a questão do deslocamento. Foi pro-
posta a organização em polos para que facilitar o desloca-
mento, uma vez que o curso é realizado em horário de tra-
balho e os professores precisam se organizar entre horário 
de regência, trânsito, alimentação e formação. Pontuaram 
ainda a necessidade de melhoria quanto ao espaço físico, 
carga horária e a infraestrutura da rede wireless. Pontuam a 
ampliação da carga horária. Percebeu-se o desejo de conti-
nuidade desse tipo de formação. Os aspectos supracitados 
influenciam no bom andamento da formação, segundo 
relatos apresentados na avaliação final e questionário.

Durante o grupo focal surgiram memórias da forma-
ção, como por exemplo as memórias resgatadas por Ana 
que surpreendeu o grupo mostrando o “Rachi”, um ins-
trumento oriental usado como talher, que foi utilizado em 
uma dinâmica realizada num dos primeiros encontros do 
curso (Figura 5).
Figura 5: Grupo Focal On-line

Fonte: Registro feito pelo autor no ato da realização do Grupo Focal

Figura 4. Experiência na SEEDF 

Fonte: Dados armazenados no Google Formulário arquivo da autora, 2020.
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Ana não só guardou o material utilizado como uma 
lembrança materializada, e explicou ainda a dinâmica 
de uma forma emocionada. Depois, finalizou comen-
tando sobre como ressignificou aquele momento:

(...) foi muito interessante porque uma experiência talvez, as 
vezes simples utilizado esse palito, mas em mim me trouxe 
uma reflexão muito profunda sabe de “será que qual é a di-
ficuldade que meu aluno tem? Como é que eu posso ajudar 
nessa dificuldade? ” Porque no dia eu me senti assim... meu 
Deus não sei, eu mal escrevi uma frase com muita dificuldade 
né, então aquilo também não foi só uma dinâmica, foi uma 
reflexão”. (ANA, cursista)

O trecho da fala Ana resgata duas questões que per-
mitem perceber o olhar cuidadoso em relação ao aluno, 
no que tange o entendimento sobre suas dificuldades 
e sua postura diante da função sob a qual optou por 
exercer.

A fala de cada participante trouxe exemplos de si-
tuações referentes a sua prática e a reverberação do 
uso da TA. Na medida em que iam dialogando, vinham 
lembranças de experiências constituídas a partir da for-
mação. Vera relembrou o nome de um dos softwares 
apresentados no curso, sendo que esse mais especifica-
mente foi um dos itens distribuídos na composição da 
SRM no DF.

gente trabalhou o Boardmaker, aquele CD né, software, aque-
le CD ROM, e lá a gente fazia a prancha, não sei se vocês 
lembram, de acessibilidade, de rotina, foi de tal maneira im-
portante para mim que até a família de uma aluna se apro-
priou inclusive do próprio Boardmaker, ela tinha um Cdzinho 
em casa, né.

 Vera relata a utilização de uma ferramenta 
para a atender o seu aluno e a aquisição desse pela fa-
mília. Para chegar até o ambiente familiar foi necessária 
a construção de uma parceria entre a escola e a família. 
Esse relato demonstra na prática as contribuições da 
formação de modo a ultrapassar os muros da escola.

Durante a entrevista notou-se entendimento em ela-
ção ao conceito de TA e a compreensão da relevância 
dessa formação durante a fala dos dois gestores. O ges-
tor atual destacou a necessidade em firmar parcerias da 
mesma forma que os integrantes do grupo focal.

Em relação as dificuldades, o tempo de execução do 
curso e o distanciamento caminharam para a proposta 
de uma formação mais ampla e com a possibilidade de 
realização em polos.

As propostas de formação circundaram o formato 
online. Apesar de terem uma apreciação no formato 
presencial ou semipresencial, por causa do contexto 
atual, onde as atividades remotas estão em evidência e 
a insegurança predominou nas falas, no que se refere a 

saúde e cuidado com as pessoas em situação de ris-
co. Ficou evidenciado o interesse em formações uti-
lizando o mesmo recurso proposto para a realização 
do grupo focal, e acrescentaram, ainda, a ideia de 
utilizar situações reais, através dos estudos de caso 
para planejamento das adequações curriculares e da 
viabilidade do uso da TA.

Os professores, ouvidos nas coletas online, relata-
ram que em sua formação inicial houve lacunas na 
abordagem relacionada a inclusão, então, propuse-
ram uma parceria entre as universidades com a par-
ticipação de estagiários e pesquisadores para uma 
maior aproximação com a dinâmica de sala de aula, 
para a efetivação da inclusão.

 Considerações finais

Trata-se, portanto de uma pesquisa que objetivou 
analisar a formação continuada para o uso da TA no 
AEE e sua repercussão na prática pedagógica dos pro-
fessores que atuam nessa área. Nesse sentido, haverá 
a realização do grupo focal com vistas a compreender 
a realidade atual desses profissionais que atuam com 
estudantes com deficiência após a formação. A tra-
jetória dessa pesquisa vislumbrou, a partir da análi-
se de todo o material coletado, não somente trazer 
respostas às questões levantadas, como também 
apresentar contribuições para a formação continuada 
compreendendo sua repercussão na prática docente; 
bem como, apresentar proposições e contribuir quan-
to ao uso da TA no AEE. 

Percebe-se, a partir da análise do material coleta-
do, que por parte da Instituição existe a necessidade 
de verificar todo o material coletado por meio dos 
registros formais apresentados na avaliação institu-
cional e organizar as ponderações dos cursistas para 
rever a estrutura da oferta dos cursos. Os materiais 
analisados trazem considerações importantes, como 
por exemplo, a dificuldade de deslocamento, a falta 
de conhecimento acerca dos recursos disponíveis, as 
considerações que poderão contribuir para a forma-
tação dos novos cursos e a relevância da temática 
para ações efetivas no contexto escolar. Espera-se 
poder compartilhar as percepções a partir das vozes 
dos atores desse estudo para um avanço na formação 
continuada de professores no DF, principalmente no 
que tange o uso das TAs na Educação.

Almeja-se, a proposição de uma formação diante das 
novas perspectivas apresentadas nas falas dos autores, 
de tal forma que valorize o protagonismo e efetive a 
organização sistémica da formação permanente. A par-
tir da proposta um espaço físico organizado na EAPE, 
onde o professor possa recorrer ao suporte de outros 
profissionais e pesquisadores e onde se tenha recursos 
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disponíveis para dar respostas às demandas /necessida-
des identificadas para a integração da TA, a fim de con-
tribuir não só para AEE em atendimento as especificida-
des dos estudantes com deficiência ou mobilidade re-
duzida, mas também na atuação do professor regente. 

Em síntese, promover a oportunidade de conhecimento 
para todos os profissionais, uma vez que o estudante 
com ou sem deficiência é responsabilidade da escola e 
a troca entre os pares poderá fortalecer cada vez mais o 
processo inclusivo para além do acesso.
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